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Piva e Calheiros apresentam

relatórios sobre armas de fogo
Senadores elaboraram substitutivos diferentes, que serão analisados, respectivamente, pelas

comissões de Relações Exteriores e de Justiça antes da votação da matéria pelo Plenário do Senado

O QUE DIZ CADA PROPOSTAO QUE DIZ CADA PROPOSTA
PEDRO PIVA RENAN CALHEIROS

n O substitutivo mantém o direito de posse
de arma dentro de casa, proibindo seu
porte nas ruas ou em veículos
n As autorizações de porte de armas já
concedidas serão anuladas
n Registro, posse e porte de arma para
atiradores, caçadores, colecionadores e
habitantes da zona rural serão regulados
por normas especiais

Os senadores Renan Calheiros
e Pedro Piva apresentaram on-
tem substitutivos diferentes aos
projetos que restringem o uso de
armas de fogo, em tramitação
no Senado. Ao analisar projeto
de autoria do senador Gerson
Camata, Calheiros, na condição
de relator da matéria na Comis-
são de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, sugeriu a proibição de
venda de armas (veja quadro

n Proíbe venda de armas de fogo e
munições em todo o país
n Suspende por um ano a concessão de
autorizações para o funcionamento de
empresas de segurança e transporte de
valores
n Prevê a realização de um referendo sobre
a matéria durante as eleições municipais
deste ano

abaixo).  Relator da matéria na
Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional, Piva quer
manter o direito de posse de
arma dentro de casa e proibir
seu porte na rua ou em veículos.
Dois outros projetos que tratam
do assunto, apresentados pelo
senador José Roberto Arruda e
pelo então senador Djalma Fal-
cão, tramitam em conjunto com
a proposta de Camata.

PÁGINA 2

Comissão discutirá o desastre
ecológico causado pela Petrobras

A Comissão de Serviços de Infra-Estrutura vai convidar o presidente da Petrobras,
Henri Philippe Reichstul, para prestar esclarecimentos sobre as causas e

conseqüências do desastre ambiental decorrente do vazamento na Baía de
Guanabara de mais de 1 milhão de litros de óleo dos dutos da Refinaria Duque
de Caxias. Serão ouvidos também o presidente da Agência Nacional do Petróleo,

David Zylbersztajn, e outras autoridades.
PÁGINA 7

A decisão de promover a
audiência pública sobre o

desastre ambiental foi
tomada ontem pela

Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura, presidida

pela senadora Emilia
Fe rnandes

Greca defende
medidas para

moralizar bingos

PÁGINA 8

Ministro depôs ontem na comissão mista
encarregada de analisar medida provisória.

Fundo contra
pobreza pode

entrar na reforma

PÁGINA 3

Senadores defendem medida em jantar com
deputados que analisam reforma tributária.

Observados pelo senador Artur da Távola,
Pedro Piva (E) e Renan Calheiros
conversam no plenário do Senado depois
da apresentação de seus relatórios
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PLENÁRIO

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

PREVISÃO PARA A PRÓXIMA SEMANA

PLENÁRIO

Segunda-feira
14h30 � Sessão não deliberativa
Terça-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Segundo dia de discussão, em 2º turno, da
*Proposta de Emenda Constitucional nº 15-A/98, que
limita os gastos com os legislativos municipais;  e
*Projeto de Lei da Câmara nº  57/99, que disciplina o
regime de emprego público do pessoal da
administração federal direta, autárquica e fundacional.
Quarta-feira
14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: Terceiro e último dia de discussão, em 2º turno,
da *Proposta de Emenda Constitucional nº 15-A/98,
que limita os gastos com os legislativos municipais; e
*Projeto de Resolusão nº 1/2000, que autoriza a União
a contratar operação de reescalonamento de seus
créditos junto à República da Zâmbia, no montante de
US$ 20,3 milhões.
Quinta-feira
10h � Agenda em aberto
Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

Ao apresentar ontem, em plenário,
seu parecer sobre os projetos que proí-
bem a fabricação, a venda e o porte de
armas de fogo, o senador Pedro Piva
(PSDB-SP) fez um apelo ao presidente
da Comissão de Relações Exteriores, se-
nador José Sarney (PMDB-AP), para que
coloque a matéria em votação na pró-
xima semana, possibilitando sua apro-
vação ainda durante a convocação ex-
traordinária.

Piva ressaltou o cavalheirismo que
marcou seus debates com o senador
Renan Calheiros (PMDB-AL), relator da
matéria na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ). �Apesar de
nossas posições divergentes, temos o
mesmo objetivo: diminuir os índices de
violência no país. Por isso, faço ao presi-
dente da CCJ, senador José Agripino (PFL-
RN), o mesmo apelo para votação na
próxima semana.�

Proibição da venda de
armas de fogo e munições
em todo o país; suspen-
são, por um ano, de no-
vas autorizações para o
funcionamento de em-
presas de segurança e
transporte de valores; e
realização de um referen-
do sobre a matéria nas
eleições municipais de
outubro. Estes são os
principais pontos do re-
latório sobre o projeto de
autoria do senador Ger-
son Camata (PMDB-ES), entregue on-
tem à Mesa do Senado pelo senador
Renan Calheiros (PMDB-AL).

Ao projeto de Camata foram
apensados os projetos tratando do mes-
mo assunto de autoria do senador José
Roberto Arruda (PSDB-DF) e do ex-se-
nador Djalma Falcão. O senador expli-
cou que o relatório entregue à Mesa será
encaminhado à Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania para votação
em data ainda não definida.

Na forma de substitutivo, Calheiros
propõe a proibição da venda de armas e
munições � mas não a fabricação, como
estabelecia o projeto de Camata. O rela-
tor abre, no entanto, algumas exceções,
permitindo que o material seja adquiri-

do por moradores de áre-
as rurais e clubes de tiro e
caça, desde que dali não
seja retirado. Estão livres
da proibição as Forças Ar-
madas, os órgãos de segu-
rança pública, as guardas
municipais, o órgão de in-
teligência federal, as em-
presas de segurança priva-
da e transporte de valores,
os guardas florestais, os
agentes de trânsito e os
agentes de órgãos oficiais
encarregados da fiscaliza-

ção ambiental.
De acordo com o substitutivo, as ar-

mas de fogo de propriedade de particu-
lares e a respectiva munição deverão ser
recolhidas às unidades das Forças Ar-
madas, da Polícia Federal ou da polícia
civil, no prazo de 360 dias, contados da
vigência da lei. Os proprietários de ar-
mas regulares serão indenizados. Já os
cidadãos que voluntariamente entrega-
rem armas irregulares estarão livres das
punições previstas na legislação.

Calheiros acredita que a proibição
do porte e da posse de armas fará redu-
zir sensivelmente os crimes por motivos
banais � como por exemplo, os que ocor-
rem somente porque um cidadão co-
mum está armado numa festa ou no

A discus-
são profunda
e urgente da
s i t u a ç ã o
carcerária no
Brasil, consi-
derada hoje
por organis-
mos interna-
cionais como
a pior da
América Lati-
na, foi defen-
dida pelo se-

nador Lúcio Alcântara (PSDB-CE). Em-
bora reconhecendo os esforços do pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso
para recuperar economicamente o país,
ele disse que o avanço da criminalidade
e as deficiências do sistema penitenciá-
rio exigem uma atenção imediata.

Alcântara explicou que não defende
a privatização dos presídios, por enten-
der que esta é uma questão que ainda
não está madura, mas frisou que é im-
portante discutir formas de melhorar
os estabelecimentos prisionais, não só
fisicamente, como também em sua ges-
tão, delegando-se a organismos não-
governamentais ou a outras entidades
serviços penitenciários que impliquem
na melhoria da situação carcerária.

O senador referiu-se a relatório da
Anistia Internacional, que recomenda
às autoridades brasileiras que melho-
rem o sistema carcerário e o tratamen-
to dado aos presos, e insistiu que o país
não pode ficar omisso diante da situa-
ção. Disse considerar valiosa a experi-
ência de profissionalização de internos
praticada atualmente em alguns presí-
dios, referindo-se às instituições que es-
tão propiciando aos presos trabalhar
em marcenaria, confeccionar bolas de
futebol ou aperfeiçoar-se nos estudos.

Para combater a violência, Alcânta-
ra defendeu a ampliação de investimen-
tos em segurança pública, mas obser-
vou que mais importante é tentar re-
solver esse problema em colaboração
com outros organismos. A respeito da
co-gestão em sistemas penitenciários,
elogiou estudo do jurisconsulto Ricardo
Machado, promotor de Justiça de For-
taleza e mestre em Direito Público da
Universidade Federal do Ceará.

Parecer de Piva proíbe só o porte de armas
Relator da matéria na CRE, senador ressalta que, apesar das posições divergentes, o debate com
Renan Calheiros, designado para examinar o assunto na CCJ, foi marcado pelo �cavalheirismo�

trânsito. Mas ele lembrou que, para se
efetivar, a lei necessita da ação firme e
freqüente do Estado no combate ao cri-
me e ao porte ilegal de armas.

� Estamos excessivamente indulgen-
tes com essa epidemia de violência. A
letargia com a segurança pública está
provocando uma erosão no conceito de
Estado � disse Calheiros.

Entre as novidades propostas pelo
relator estão a moratória de um ano
para novas autorizações destinadas
ao funcionamento de empresas de se-
gurança e revisão das permissões con-
cedidas. O objetivo é impedir que em-
presas revendam armamento e muni-
ção para pessoas e organizações não
autorizadas.

Outra novidade é a realização de con-
sulta popular com o objetivo de referen-
dar ou não a entrada em vigor da nova
lei. Calheiros propõe que o referendo se
dê junto com as eleições municipais deste
ano para maior economia de custos.

Outro aspecto importante, na visão
do senador, é o estabelecimento da pena
de reclusão � de um a dois anos, mais a
multa � para quem utilizar, fabricar,
vender, comercializar e importar arma
de brinquedo, que, sendo boa imitação,
possa ser utilizada para cometer crimes.

Renan Calheiros explicou que abriu
no substitutivo apenas as exceções que

O senador Carlos Pa-
trocínio (PFL-TO), que
presidia a sessão, disse que
encaminhará os relatóri-
os e substitutivos de Piva
e Calheiros às respectivas
comissões.

De acordo com o subs-
titutivo de Piva, ficam
proibidas as autorizações
de porte de arma de fogo
em todo o país, sendo
anuladas as autorizações
já concedidas. Os registros
de armas de fogo já con-
cedidos continuam válidos, pois o subs-
titutivo mantem o direito de posse de
arma dentro de casa, proibindo seu por-
te nas ruas ou em veículos.

 � Só é admitido o porte de arma de
fogo a quem a lei reconhece esse direito
como inerente à função ou atividade

que exerce. Nessa autori-
zação, estão incluídos os
servidores do Instituto
Brasileiro do Meio Ambi-
ente e dos Recursos Na-
turais Renováveis (Iba-
ma) que exercem poder
de polícia em áreas flo-
restais e de preservação.

O substitutivo estabele-
ce que o registro, posse e
porte de arma de fogo por
atiradores, caçadores, co-
lecionadores e habitantes
de áreas rurais serão re-

gulados por normas especiais.
Piva mantém, em sua proposta, a per-

missão à exportação de armas de fogo,
mas considera fundamental dar ao Exe-
cutivo a competência de impedi-la, se
considerar necessário, para países que
fazem fronteira com o Brasil, com o ob-

Alcântara
pede atenção
ao problema

carcerário

Alcântara quer
discutir formas de

melhorar o sistema

Calheiros quer impedir venda e consultar a população

Piva: fechamento de
fábricas poderia resultar

em mais violência

Calheiros: proibição
reduzirá os crimes por

motivos banais

jetivo de evitar o retorno dessas armas
por meio de contrabando.

O senador disse estar convencido de
que a proibição da venda e da posse de
armas de fogo e o fechamento de fábri-
cas poderia resultar em aumento da in-
segurança e da violência.

� Como o Estado não está organiza-
do para prender pessoas que portam ar-
mas ilegalmente, ele enganará a socie-
dade, dando-lhe esperança de uma vida
segura. Se não consegue impedir o porte
ilegal, como conseguirá impedir a venda
e a posse? � pergunta.

Ao concluir seu relatório, Piva argu-
menta que a decisão de manter fábricas
com autorização para vender armas de
fogo somente para as Forças Armadas,
polícias e exportação terminará por
fechá-las, com danosos reflexos
socioeconômicos, em especial o aumen-
to do desemprego.

não descaracterizariam a essência do
projeto de Camata, mantendo a proibi-
ção da venda de armas e munições para
quase todos os setores da sociedade.
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A proposta de reforma tributária
que está tramitando no Congresso Na-
cional deve prever a criação de um
fundo de combate à pobreza. Essa po-
sição foi manifestada por senadores
que estiveram presentes ao jantar pro-
movido na quarta-feira pelo presiden-
te da Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE), senador Ney Suassuna
(PMDB-PB), com os deputados da co-
missão especial que estuda mudanças
no sistema tributário brasileiro (veja
matéria nesta página).

O senador Pedro Simon (PMDB-RS)
pediu aos deputados que tenham �o
gesto de coragem� de propor a cria-
ção do Fundo de Combate à Pobreza,
que tramita hoje sob a forma de pro-
posta de emenda à Constituição no
Senado. �Se isso não vier de lá, o Se-
nado bota aqui�, avisou.

Para que isso aconteça, o senador
Roberto Saturnino (PSB-RJ) anunciou
que vai procurar o senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE), relator das PECs
que prevêem a criação do Fundo de
Combate à Pobreza, para tentar har-
monizar as propostas do Senado e da

Mesmo ciente das dificuldades en-
contradas pela comissão da refor-
ma tributária, o presidente da CAE,
senador Ney Suassuna, acredita que
até o meio do ano a proposta che-
gue ao Senado. Ele informou que os
deputados da comissão esperam
concluir a votação do relatório do
deputado Mussa Demes (PFL-PI) até
o fim da convocação extraordiná-
ria, no próximo dia 14.

Presente à reunião na casa de Suas-
suna, o senador Pedro Simon (PMDB-
RS) relatou que os deputados estão oti-
mistas com o avanço das negociações

Souto pede
entendimento
para concluir

mudança fiscal

Senadores querem incluir fundo
contra pobreza na reforma tributária

Parlamentares pediram, em jantar promovido pelo senador Ney Suassuna, que os deputados
procurem contemplar medidas contra a miséria dentro da mudança fiscal do país

Câmara. �Devemos acomodar o fun-
do na reforma. Por que não pensar
em uma adequação agora para não
haver choques no futuro?�, perguntou
o senador Eduardo Suplicy (PT-SP).

Além de propostas, os convidados ao
jantar � deputados Germano Rigotto
(PMDB-RS), presidente da comissão
especial; Antônio Kandir (PSDB-SP),
primeiro vice-presidente; Antônio Pa-

locci (PT-SP), segundo vice-presidente;
Mussa Demes (PFL-PI), relator, e Eduar-
do Paes (PTB-RJ) � também ouviram
elogios dos senadores presentes.

�É um trabalho de ourives, meticu-
loso�, afirmou Agnelo Alves (PMDB-
RN) sobre o relatório que vem sendo
elaborado por Mussa Demes. Para Su-
plicy, um grande esforço já foi feito.
�O Senado vai ter a vantagem de rece-

ber uma proposta que foi mastigada.
Temos que respeitar o trabalho da co-
missão especial�, disse Saturnino.

Os senadores pediram a inclusão
de outros mecanismos que garantam
que o país tenha política tributária
que reduza as desigualdades sociais.
Na opinião de Agnelo Alves, a em-
presa deve ter o seu papel social
ampliado na reforma tributária. �A
tributação deve tirar mais de quem
pode para diminuir a concentração
de renda�, declarou. Para ele, os es-
tados mais pobres devem ser protegi-
dos para que se equilibre a distribui-
ção de riquezas no país.

Nesse sentido, Agnelo defende a ta-
xação de grandes fortunas como fon-
te de recursos para áreas como saú-
de e educação. Saturnino tem idéia
semelhante por entender que a re-
forma ganha uma dimensão social
com a inclusão de um imposto desse
tipo. Suplicy se disse satisfeito com o
fato de a comissão ter incluído a ga-
rantia de renda mínima como prin-
cípio constitucional.

 Simon espera que os deputados
tenham �o gesto de coragem� de

propor criação do fundo

Saturnino: melhor pensar em
uma adequação agora para

não haver choques no futuro

Projeto chega ao Senado até junho

Suassuna acredita que, apesar da
difícil tramitação na Câmara,

proposta estará na Casa até junho

da comissão formada por deputados e
representantes do governo federal e das
secretarias de Fazenda estaduais.

�O Senado, por representar os esta-
dos, tem condições de dar importan-
tes contribuições à reforma tributá-
ria�, afirmou o presidente da CAE, que
citou, entre os pontos pendentes, a de-
finição da cobrança do Imposto sobre
Valor Agregado (IVA). Já o senador
Eduardo Suplicy (PT-SP) identifica
controvérsia acerca da forma com que
o Imposto sobre Movimentações Fi-
nanceiras (IMF) deve constar da Cons-
tituição após uma reforma.

Roberto Saturnino (PSB-RJ) ponde-
rou que uma reforma desse tipo envol-
ve riscos muito altos. �Ela muda todo
o sistema, incluindo o processo de fis-
calização, que deve ser totalmente re-
formulado�, declarou. Pelo fato de a
arrecadação de impostos ter atingido
níveis recordes em 1999, Saturnino diz
entender a posição cautelosa do go-
verno em relação a modificações no
sistema tributário. �Eles não estão se-
guros�, disse, levando em consideração
que, no momento, o país passa por uma
situação fiscal muito delicada, por cau-
sa do pagamento de juros.

Jantares estão cada vez mais concorridos
Os jantares promovidos pelo presi-

dente da CAE, senador Ney Suassuna,
já acontecem há quatro anos, mas,
como o próprio anfitrião reconhece, fi-
caram mais concorridos depois que o
ministro Pedro Malan e o presidente
Fernando Henrique Cardoso participa-
ram dos eventos.

As reuniões, apesar de informais, tam-
bém seguem o seu �regimento interno�.
Suassuna geralmente concede a pala-
vra ao convidado por 30 ou 40 minutos,
mas não deixa que o excesso de forma-
lidade torne os encontros enfadonhos.
�O objetivo é promover um debate fran-
co, sem rapapé�, define o anfitrião.

É assim que os jantares vêm ganhan-
do adeptos, até na oposição, tanto que
o senador Eduardo Suplicy (PT-SP) vem
sendo um dos parlamentares mais assí-

duos nas reuniões, quando aproveita a
presença de membros do governo para
pregar a idéia da garantia de renda mí-
nima a todos os brasileiros. Para Supli-
cy, o ambiente mais informal não des-
carta o respeito mútuo, como nas reuni-
ões do Senado. �O resultado é positivo�,
aprova o senador do PT.

A reforma tributária é um
dos temas em pauta nos jan-
tares de Suassuna. �Se de-
pender de nós, a reforma será
aprovada rapidamente. E,
para isso, já estamos discu-
tindo�, afirmou depois da
reunião com os deputados
da comissão especial da Câ-
mara que estuda o assunto.

Antes disso, o secretário
da Receita Federal, Everar-

do Maciel, e o presidente do Banco
Central, Armínio Fraga, já haviam
conversado com os senadores da CAE
e, para as próximas reuniões, Suassu-
na anuncia a presença do ministro da
Casa Civil, Pedro Parente. Na semana
que vem, o convidado é o ministro do

Senador Suplicy
(E) é assíduo nos
jantares, que já
contaram com as

presenças de
Fe r nando

Henrique, Pedro
Malan, Armínio

Fraga e Everardo
Mac ie l

Desenvolvimento, Alcides Tápias.
Entre os pratos servidos, Suassuna

faz questão de repetir a carne-de-sol
com feijão verde, macaxeira e paçoca,
comida típica da Paraíba. Mas, para os
que têm reservas a esse cardápio, o se-
nador, como precaução, oferece uma
outra opção, que pode ser uma massa,
frango ou rosbife.

FHC

Everardo MacielArmínio Fraga

Pedro Malan

Souto lembrou que falta de clima
amistoso prejudica, em última

instância, a própria Federação

Preocupado com o fato de o estado
de São Paulo estar recorrendo à reta-
liação contra empresas de outros es-
tados, o senador Paulo Souto (PFL-
BA) defendeu a criação de um clima
amistoso para que se concluam os en-
tendimentos em torno da reforma tri-
butária. Ele disse esperar que o Sena-
do não tenha que recorrer às suas prer-
rogativas, como fixar as alíquotas es-
taduais dos tributos, por exemplo, �em
virtude da continuidade de um clima
que não interessa à construção de um
sistema tributário importante para o
desenvolvimento do país�.

O senador afirmou que o sistema
tributário discutido na Câmara tem
sido um elo importante para soldar
os diversos interesses dos estados que
compõem a Federação. A falta de um
clima amistoso para debater a maté-
ria prejudica, em última instância, a
própria Federação, observou.

Para Souto, não há razão para a
reação de São Paulo, mesmo porque
as principais questões da reforma tri-
butária, envolvendo interesses entre os
estados, já foram praticamente acer-
tadas. Para ele, é justo que qualquer
unidade federativa lute por seu de-
senvolvimento. Até agora, por falta de
mecanismos federais eficazes para cor-
rigir desequilíbrios regionais, acrescen-
tou, os estados não tiveram alternati-
va a não ser promover programas de
atração de investimentos:

� A competição entre os estados foi
salutar, pois, sem ela, muitos empre-
endimentos não teriam sido implan-
tados no país � opinou.

Em aparte, José Alencar (PMDB-MG)
disse que a importância dos incentivos
fiscais é reconhecida pelos países desen-
volvidos. Citou como exemplo a unifica-
ção das Alemanhas. Para Alencar, as-
sim como a Alemanha Ocidental, tam-
bém não interessa a São Paulo que haja
concentração espacial da riqueza.

Casildo Maldaner (PMDB-SC) defen-
deu que o governo federal utilize me-
canismos fiscais para assegurar a ocu-
pação do território e a interiorização
do desenvolvimento.
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O Plenário do Senado votou 11 ma-
térias nesta semana, aprovando, en-
tre elas, decreto legislativo que con-
tém o texto da Convenção Internacio-
nal Contra a Tomada de Reféns. Essa
convenção inclui nos tratados inter-
nacionais de extradição os condena-
dos por crime de seqüestro e assegura
a tipificação desse delito nas legisla-
ções penais dos países signatários.

Outro decreto legislativo votado é
o que aprova o Protocolo de Assistên-
cia Jurídica Mútua em Assuntos Pe-
nais, acordado entre Brasil, Argenti-
na, Paraguai e Uruguai, e que preten-
de harmonizar as normas penais e
processuais visando à segurança jurí-
dica em crimes transnacionais. Após
a ratificação pelos quatro países, o
protocolo passará a integrar o Trata-
do de Assunção, que criou o Mercosul.

O Senado também autorizou a
União a contratar empréstimo junto
ao Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) no valor de US$ 11
milhões. Os recursos destinam-se à
implantação da fase inicial do Pro-

grama de Desenvolvimento do Turis-
mo na Amazônia Legal.

COMISSÕES
A Comissão de Constituição, Justiça

e Cidadania (CCJ) aprovou emenda
constitucional que disciplina o paga-
mento de precatórios judiciais. De acor-
do com o texto, os débitos provenientes
de sentenças já transitadas em julga-
do, ou seja, para as quais não há mais
recurso possível, poderão ter o paga-
mento parcelado em até dez anos.

O regime celetista para os novos
servidores públicos também foi apro-
vado pela CCJ. Os servidores atuais, os
cargos públicos de provimento em co-
missão e os que ocupam atividades
exclusivas de Estado não serão atingi-
dos pela medida.

A Comissão Mista de Orçamento
aprovou recursos da ordem de R$ 20
milhões para o Projeto Calha Norte, e
R$ 22,4 bilhões para os ministérios da
Justiça e da Defesa. Foram criadas
condições técnicas, dentro do Orça-
mento, para que o Ministério da Ae-
ronáutica receba um empréstimo ex-

Senado votou 11 matérias nesta semana
Uma das propostas aprovadas permite a extradição de seqüestradores. No Congresso Nacional, os parlamentares

aprovaram medida provisória que possibilita combater a evasão fiscal, especialmente nas operações financeiras

terno de RS 400 milhões para a mo-
dernização de equipamentos, e o Exér-
cito, outros R$ 180 milhões.

A Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE) aprovou parecer favorável
ao relatório encaminhado pelo Banco
Central sobre a troca de títulos da dívi-
da externa do tipo Brady por títulos do
tipo Global, ocorrida em 25 de outubro
do ano passado. Conforme o relatório,
a operação permitiu uma economia de
US$ 208 milhões, além de uma redução
de US$ 863,5 milhões no estoque da
dívida externa brasileira.

A Comissão de Relações Exteriores
e Defesa Nacional (CRE) aprovou a

indicação de três diplomatas para
chefiarem embaixadas do Brasil no
continente africano. As indicações
ainda dependem de votação em ple-
nário para serem confirmadas. Joa-
quim Luís Cardoso Palmeiro foi indi-
cado para exercer o cargo de embai-
xador do Brasil junto à Líbia. Isnard
Penha Brasil Júnior foi indicado para
a Argélia. O embaixador do Brasil no
Senegal, Ricardo Carvalho do Nasci-
mento, foi indicado para exercer, cu-
mulativamente, o cargo de embaixa-
dor junto à Mauritânia e Gâmbia.

CONGRESSO
O Congresso Nacional aprovou a

medida provisória que combate a eva-
são fiscal, especialmente nas opera-
ções financeiras que não eram
alcançadas pelo Imposto de Renda
(IR).  A MP atinge, inclusive, os inves-
tidores estrangeiros, que, a partir de
1º de janeiro deste ano, passaram a
pagar 15% de IR sobre os rendimen-
tos auferidos no país.

 A medida provisória que cria a
Agência Nacional de Saúde Suplemen-
tar (ANS) também foi aprovada pelo
Congresso Nacional após longa discus-
são entre parlamentares do Rio de Ja-
neiro e do Distrito Federal sobre o lo-
cal de instalação da sede da nova
autarquia. Decidiu-se que a sede fica-
rá em Brasília e o escritório central de
operações, no Rio.

 Ainda no Congresso, foi aprovada
a MP que instituiu a Taxa de Serviços
Administrativos em favor da Superin-
tendência da Zona Franca de Manaus
(Suframa) e a Taxa de Fiscalização
Ambiental do Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama).

O Programa de Desenvolvimento do
Turismo na Amazônia Legal deverá
em breve ter acesso ao empréstimo
de US$ 11 milhões (aproximadamen-
te R$ 19,7 milhões) junto ao Banco
Interamericano de Desenvolvimento
(BID) para a fase inicial de sua im-
plantação. A operação de crédito foi
autorizada ontem em projeto de re-
solução aprovado pelo Plenário do
Senado. O projeto segue agora para
promulgação.

A Secretaria de Coordenação da
Amazônia, do Ministério do Meio
Ambiente, é a responsável pela exe-
cução do programa. Segundo o rela-
tor da matéria na Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE), senador
Jefferson Péres (PDT-AM), a primeira
etapa será de pré-investimentos. Na
segunda fase, explicou ele, haverá um
novo crédito, de US$ 200 milhões, para
o desenvolvimento do ecoturismo na
Amazônia.

� Esse é um filão que a Amazônia,

a maior grife internacional do país,
não tem sabido explorar � afirmou,
ao defender a aprovação do projeto.

Marina Silva (PT-AC) salientou que
o crédito possibilita à Amazônia de-
senvolver atividades econômicas ren-
táveis, sem pressionar os recursos na-
turais se exercidas com os devidos
cuidados, e ainda permite aos habi-
tantes da região um meio de sobrevi-
vência com maior dignidade social.

O senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR) enalteceu o projeto e elo-
giou o relator, mas pediu que os re-
cursos sejam distribuídos em todos
os estados da região. Lembrou que
Roraima não recebeu �um centavo
sequer� do financiamento interna-
cional para prevenção de queima-
das, mesmo depois de ter sido palco
de incêndios que tiveram repercus-
são internacional.

Geraldo Lessa (PSDB-AL) destacou
que o ecoturismo, além de levar de-
senvolvimento à região, incentivará

O senador Pedro Simon (PMDB-

RS) fez ontem uma homenagem aos

103 anos do jornalista Barbosa

Lima Sobrinho, lembrando sua exis-

tência dedicada aos ideais de pa-

triotismo e de defesa do nacionalis-

mo econômico.
 Simon leu, em plenário, a carta

que Barbosa Lima Sobrinho enviou

para ser lida na sessão da Associa-

ção Brasileira de Imprensa (ABI),

que o homenageou, no dia 22 pas-

sado. Ele não compareceu por es-

tar adoentado. �Tenho esperança

de que você, brasileiro do Terceiro

Milênio, conhecerá um Brasil mais

justo, mais fraterno e menos vulne-

rável à exploração de suas rique-

zas�, escreveu o jornalista.

Simon enfatizou o sentimento de

nacionalidade que Barbosa Lima So-

brinho defendeu em seus 52 livros e

4.000 artigos de jornal. �Não serão

as noites de angústia que passamos

ao ver a política dominante tentar

destruir nosso patrimônio e nos co-

locar a reboque das grandes potên-

cias que conseguirão tirar nossa

energia para continuar a luta. Va-

mos continuar. A estrela continua-

rá a brilhar�, escreveu, na carta ci-

tada por Simon.
O senador pelo Rio Grande do Sul

também pediu a transcrição nos

Anais de seu discurso na sessão da

ABI. �A luta entre um ponto de vis-

ta brasileiro, nacional contra um

outro, internacionalista e liberal, se

mantém até nossos dias. A recente

privatização das empresas públicas

brasileiras continua a ser discutida.

Há quem ache que a privatização

foi um fracasso, porque os serviços

públicos decaíram. Esses debates

mostram a atualidade do pensa-

mento de Barbosa Lima Sobrinho,

depois de 103 anos de existência�,

concluiu Simon.

Plenário autoriza empréstimo para o
desenvolvimento do turismo na Amazônia

a fiscalização do meio ambiente, ao
levar a atividade econômica às áreas
de interesse ambiental. O líder da ban-
cada do PPS, Paulo Hartung (ES), ao
destacar o apoio integral de seu par-
tido à matéria, saudou o primeiro pro-
nunciamento em plenário do repre-
sentante de Alagoas, que substitui
temporariamente Teotônio Vilela Fi-
lho (PSDB-AL).

Alberto Silva (PMDB-PI) destacou
também o incentivo à fiscalização
promovido acessoriamente pelo Pro-
grama de Desenvolvimento do Turis-
mo. O senador conclamou as banca-
das do Piauí e do Maranhão a for-
mularem proposta semelhante para
o desenvolvimento do turismo no
delta do rio Parnaíba, que fica na
fronteira entre os dois estados. Res-
saltou que o encontro do rio com o
mar, que forma 78 ilhas, é um dos
três únicos deltas pluviais em mar
aberto do mundo, ao lado dos rios
Mekong, no Vietnã, e  Nilo, no Egito.

Pedro Simon homenageia
Barbosa Lima Sobrinho

por seu 103º aniversário O Plenário
também aprovou
acordo de
ass is tênc ia
jurídica com
os países
do Mercosul

Simon destacou
 a atualidade

 do pensamento
 de Barbosa

 Lima Sobrinho
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O presidente da Comissão Mista de
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali-
zação do Congresso Nacional, senador
Gilberto Mestrinho (PMDB-AM), anu-
lou ontem a votação, feita na véspera,
do sub-relatório �Fazenda e Desenvol-
vimento�, que trata de juros e dívida
pública. Mestrinho atendeu a uma so-
licitação do deputado Sérgio Miranda
(PC do B-MG), que questionou a apro-
vação do sub-relatório no mesmo ho-
rário em que havia reunião do Con-
gresso Nacional, o que é vedado pelas
normas que regem a tramitação do
projeto orçamentário. Nova votação
foi marcada para terça-feira.

Ao justificar seu pedido de anulação,
o deputado Sérgio Miranda explicou que
a comissão não pode passar por cima
do Regimento e, caso a votação fosse
mantida, estaria sendo criado preceden-
te. Como resultado da anulação, o se-
nador Gilberto Mestrinho abriu novo pra-
zo para apresentação de destaques de

A proposta de Orçamento para este
ano, em votação pelo Congresso, pre-
vê que a Polícia Federal receberá ape-
nas R$ 1,6 milhão para o Pró-Ama-
zônia, sem qualquer menção ao
Promotec. Trata-se de um valor pra-
ticamente simbólico, levando-se em
consideração que o projeto exigiria
para este ano cerca de R$ 75 mi-
lhões, conforme o senador Jader Bar-
balho (PMDB-PA).

No entanto, nada impede que o
Executivo envie ao Congresso um pe-
dido de crédito suplementar para o
Pró-Amazônia, conforme consultores
da Comissão Mista de Orçamento.
Basta o governo contar com o dinhei-
ro dos financiamentos franceses e ale-
mães para solicitar ao Congresso au-
mento nas dotações do projeto de
reaparelhamento e modernização da
Polícia Federal. O governo recorre fre-

Ao manifestar sua preocupação com
a segurança pública no Brasil, e mais
particularmente com o crescimento do
narcotráfico na região amazônica, o
senador Jader Barbalho (PMDB-PA) co-
municou ao Plenário do Senado on-
tem de manhã que encaminhou carta
ao presidente Fernando Henrique Car-
doso pedindo a implantação dos pro-
jetos Pró-Amazônia e Promotec, que
têm como objetivo o reaparelhamento
e modernização da Polícia Federal.

O líder do PMDB informou que o Pró-
Amazônia e o Promotec são comple-
mentares à implan-
tação dos projetos
Sivam (Sistema de Vi-
gilância da Amazô-
nia) e Sipam (Siste-
ma de Proteção da
Amazônia) e regis-
trou que já foi firma-
do um contrato co-
mercial entre o Bra-
sil e a França para a
execução dos proje-
tos e negociados
com bancos france-
ses e alemães os fi-
nanciamentos neces-
sários. Jader Barba-
lho acrescentou que
órgãos do Ministério da Fazenda tra-
taram das negociações e que o Tribu-
nal de Contas da União realizou audi-
toria prévia nos projetos durante 14
meses e considerou-os, por unanimida-
de, dentro dos padrões legais:

� Entretanto, às vésperas do enca-
minhamento da solicitação de autori-
zação de financiamento junto ao Se-
nado, recebi informação de que os pro-
jetos precisariam de aprovação da Co-
missão de Controle Fiscal, pois conta-
vam com reduzidíssima dotação orça-
mentária.

Considerando que a exigência é uma
dificuldade de natureza burocrática que

Um ano depois da mudança na po-
lítica cambial � com a desvaloriza-
ção do real � o governo ainda deve ao
país �ataque suficiente� ao desempre-
go, na opinião do senador Eduardo
Suplicy (PT-SP). Em discurso pronun-
ciado ontem, Suplicy apresentou da-
dos sobre a evolução do desemprego
em 1999, observando que o acréscimo
de 45 mil novos postos de trabalho na
região metropolitana de São Paulo foi
insuficiente para absorver as 175 mil
pessoas que ingressaram no mercado
de trabalho, segundo dados da Pes-
quisa de Emprego e Desemprego
(PED), desenvolvida pela Fundação
Seade em parceria com o Departamen-
to Intersindical de Estatísticas e Estu-
dos Sócio-Econômicos (Dieese).

Para o senador, o que ocorre em
São Paulo aproxima-se bastante da
realidade do resto do país. Em de-
zembro, mês que normalmente é o de
maior atividade econômica, o total
de desempregados na região pesqui-
sada atingiu 1,7 milhão. A taxa anu-
al de desemprego manteve a trajetó-
ria  de crescimento desde 1994, pas-
sando de 18,2%, em 1998, para
19,3%, em 1999.

Segundo os dados do Dieese, a taxa
de desemprego ampliou-se em todas
as parcelas da população. No caso das
mulheres, o desemprego chegou a
21,7%, no seu quarto ano consecutivo
de aumento. Entre os homens,  a taxa
chegou a 17,3%. Quanto à faixa etária,
o desemprego cresceu mais na faixa

dos 18 anos ou mais.
Suplicy mencionou o ceticismo do

ministro da Fazenda, Pedro Malan,
com relação aos dados colhidos pelo
Dieese. Para Malan, a pesquisa ade-
quada à situação do Brasil é a do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE). Contudo, alerta Supli-
cy, mesmo os dados do IBGE mostram
a gravidade do quadro. A taxa de de-
semprego médio para seis regiões me-
tropolitanas foi de 7,6% em 1999, se-
gundo o instituto.

Outro aspecto grave, conforme Su-
plicy, é o que se refere ao aumento do
emprego informal. Em 1995, 48,4% dos
trabalhadores empregados possuíam
carteira assinada. Em 1999, esse nú-

Suplicy cobra medidas do
governo contra desemprego

Para senador, um ano após a desvalorização do real, ainda não existe
política capaz de assegurar ocupação para maioria dos brasileiros

mero havia caído para 44,5%:
� Diante da gravidade desse qua-

dro, nós da oposição estamos dizendo
da premência de o presidente Fernan-
do Henrique Cardoso e sua equipe ou-
virem com maior humildade nossas
propostas para compatibilizar a esta-
bilidade de preços com o crescimento
mais acelerado da economia e o au-
mento das oportunidades de emprego
� disse Suplicy.

Em aparte, o senador Roberto Sa-
turnino (PSB-RJ) referiu-se a outra
face do desemprego � a substituição
de trabalhadores brasileiros por es-
trangeiros nas empresas estatais pri-
vatizadas ou nas empresas privadas
vendidas ao capital internacional. A
transferência ao Brasil de diretores e
empregados de nível médio já chega à
casa das dezenas de milhares, de acor-
do com Saturnino, que é favorável a
algum tipo de restrição a esse fluxo.

Em resposta, Suplicy considerou gra-
ve esse problema e acredita que uma
boa solução seria o estabelecimento
de tratado entre o Brasil e os demais
países, a fim de que os trabalhadores
estrangeiros ingressassem no Brasil
mediante tratamento igual concedi-
do aos brasileiros no exterior.

Também em aparte, o senador Ca-
sildo Maldaner (PMDB-SC) chamou a
atenção para o �lado sentimental� que
normalmente está por trás das esta-
tísticas: o pai de família que passa o
dia inteiro procurando emprego e
retorna sem resultados ao lar.

votação do sub-relatório �Fazenda e De-
senvolvimento�, o que pode ser feito até
o meio-dia de hoje.

O documento do deputado Freire
Júnior (PMDB-TO) prevê que o gover-
no pagará neste ano R$ 78,1 bilhões
de juros de suas dívidas, cujo estoque
chegará ao final de dezembro em R$

qüentemente a esta prática e, no
Orçamento deste ano, chegou a pre-
ver recursos de R$ 100 mil para um
projeto de reaparelhamento e mo-
dernização da Aeronáutica que re-
ceberá financiamento estrangeiro de
R$ 400 milhões.

De acordo com os mesmos con-
sultores, projetos que recebem finan-
ciamento externo só podem cons-
tar com dotações integrais no Or-
çamento caso o Senado tenha apro-
vado o pedido de empréstimo até
meados do ano anterior. Não se
pode alocar recursos no Orçamen-
to quando não existem garantias
de sua arrecadação (ou entrada no
país, no caso dos financiamentos
externos). O pedido de financiamen-
to externo para o Pró-Amazônia
ainda não foi enviado pelo governo
ao Senado.

Orçamento só prevê R$ 1,6 milhão

não deveria estar atrasando a implan-
tação dos projetos, Jader Barbalho ci-
tou dois fatores que se impõem como
agravantes e reforçam a necessidade
da implantação imediata do Pró-
Amazônia e Promotec. Um deles diz
respeito aos investimentos que os Es-
tados Unidos estão fazendo na Colôm-
bia para o combate ao narcotráfico. O
senador teme que boa parte dos nar-
cotraficantes venham para o Brasil,
caso a Polícia Federal permaneça sem
ter como combatê-los.

O outro fator citado por Jader Bar-
balho foi que o tra-
balho da CPI do
Narcotráfico expôs
ao Brasil a realida-
de da insegurança
na região Norte e a
necessidade do rea-
parelhamento da
Polícia Federal, que,
segundo ele, tem en-
frentado uma luta
desigual contra o
poder do crime or-
ganizado, em espe-
cial o narcotráfico.
O senador pelo Pará
destacou que serão
necessários para

este ano US$ 70 milhões, e para toda
a implantação dos projetos, que de-
verá ser feita em quatro anos, um to-
tal de US$ 425 milhões, dinheiro que
compõe o financiamento a ser rece-
bido dos bancos franceses e alemães.

� Se estes projetos não forem im-
plantados, se o Brasil perder oportu-
nidade de obter estes financiamen-
tos, vamos ter o projeto Sivam levan-
tando apenas os dados sobre a região
Norte, sem que o governo possa efeti-
vamente materializar qualquer ação
para proteção de nossas fronteiras
ou combate ao narcotráfico � opi-
nou Jader Barbalho.

Jader pede que FHC
implante programas de

defesa da Amazônia

 Jader: trabalho da CPI do
Narcotráfico expôs a realidade

de insegurança da Amazônia

 Suplicy: taxa de desemprego
ampliou-se em todas

as parcelas da população

Nova votação de sub-relatório sobre
juros no Orçamento será na terça-feira

553,7 bilhões. O gasto líquido do Te-
souro Nacional com estes encargos, no
entanto, será de R$ 25,8 bilhões, por-
que o governo tem juros a receber de
empréstimos que concedeu, de refinan-
ciamento de dívidas estaduais e do
estoque da dívida pública parada no
Banco Central.

Gilberto Mestrinho acolheu solicitação para não criar o precedente de uma
votação realizada simultaneamente a uma reunião do Congresso Nacional
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Projeto de lei apresentado pelo se-
nador Casildo Maldaner (PMDB-SC)
permite a liberação do Fundo de Ga-
rantia por Tempo de Serviço (FGTS)
para o trabalhador cuja moradia ne-
cessitar de reparos decorrentes de
catástrofes naturais. A proposição
foi apresentada ontem ao Plenário
pelo parlamentar.

O projeto modifica o artigo 20 da
Lei 8.036/90, que trata da utilização
do FGTS. Para o senador, não se pode
aceitar que não seja permitida a uti-
lização dos recursos na recuperação
da moradia do mesmo trabalhador
que o fundo busca garantir.

� Hoje, o FGTS pode ser sacado
em situações vinculadas ao desem-
prego involuntário, aposentadoria,

A aprovação pela Câ-
mara dos Deputados da
proposta de emenda cons-
titucional (PEC) que ga-
rante a todos os brasilei-
ros o direito à moradia foi
comemorada ontem pelo
senador Mauro Miranda
(PMDB-GO). Ele é o autor
da PEC, já aprovada pelo
Senado. Nas duas Casas a
matéria obteve aprova-
ção por unanimidade.

� Ressalto a sensibili-
dade social, a influência
do instinto maternal, o
sentido de família que orientaram e pre-
sidiram a ação das ilustres deputadas que
compuseram na Câmara a comissão es-
pecial que analisou e aprovou a proposta
� disse o senador.

A emenda da moradia, disse Mauro
Miranda, é �emblemática� não apenas no
seu sentido social. Ela demonstra que o

Falando em nome da liderança
do Bloco Oposição, a senadora
Marina Silva (PT-AC) manifestou in-
dignação contra o deputado fede-
ral Jair Bolsonaro (PPB-RJ), que
acusou seu colega na Câmara, José
Genoíno (PT-SP), de ter sido �dela-
tor� quando atuou na guerrilha do
Araguaia, durante o regime militar.
Ela considerou as acusações �pala-
vras odiosas e politicamente auto-
ritárias�.

A senadora afir-
mou que Bolsonaro
costuma lançar mão
de ataques para apre-
sentar suas posições
políticas. Lembrou
que recentemente o
deputado fez mani-
festação defendendo
o fuzilamento do pre-
sidente Fernando
Henrique Cardoso. No
ano passado, acres-
centou Marina Silva,
o alvo foi um padre
alagoano, que teria
sido torturado durante o regime mi-
litar.

� Alguns podem até contestar
suas teses, mas todos respeitam o
deputado Genoíno, que tem presta-
do serviços de alta relevância à de-
mocracia brasileira. Ele não preci-
sa se explicar com relação às acu-
sações levianas lançadas por Bolso-
naro. Sua vida e o seu trabalho fa-
lam por si só. Sabemos e reconhece-
mos sua importante ação política

A senadora Heloí-
sa Helena (PT-AL)
condenou na manhã
de ontem, no plená-
rio, as �agressões de
um certo deputado
ao deputado José
Genoíno, parlamen-
tar cuja atuação é
motivo de orgulho
para a Câmara e todo
o Congresso Nacio-
nal�. O parlamentar
a que se referia a se-
nadora é o deputado
Jair Bolsonaro (PPB-
RJ), que acusou seu colega Genoíno
de ter sido �delator�, no período em
que participou da guerrilha do
Araguaia, durante o governo militar.

Diante do caráter de �comunica-
ção urgente de liderança�, modali-
dade de intervenção que não permi-
te apartes, o senador Eduardo Supli-
cy (PT-SP) pediu a palavra, logo após
a senadora Heloísa Helena, para re-
afirmar seu repúdio aos ataques de
Bolsonaro, elogiar a figura pública

A inclusão da moradia entre os direi-
tos sociais assegurados ao brasileiro pela
Constituição não significa que todo sem-
teto vai receber agora um lugar para
morar. Mas, segundo avaliação de as-
sessores jurídicos do Senado, a aprova-
ção dessa emenda constitucional, de
autoria do senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) e que será promulgada na
próxima sessão do Congresso, muda com-
pletamente o enfoque hoje dado aos pro-
gramas habitacionais.

Na opinião desses assessores, em vez
de propiciar financiamento a quem tem
renda para possuir até uma casa na
praia, os programas do governo vão ter
que contemplar prioritariamente aque-

Maldaner propõe uso do
FGTS em caso de calamidade
Projeto prevê liberação do Fundo de Garantia para o trabalhador cuja

moradia necessitar de reparos em conseqüência de catástrofes naturais
morte, ter o trabalhador contraído
o vírus da Aids e até para a compra
ou quitação de uma casa, mas não
é liberado para a recuperação dessa
mesma casa, destelhada por um for-
te vendaval ou totalmente destruída
por uma inundação � afirmou o
parlamentar.

Para o senador por Santa
Catarina, o projeto vem complemen-
tar proposições que apresentou an-
teriormente, instituindo o Fundo
contra Calamidades Públicas e o
Fundo Nacional de Defesa Civil. Se-
gundo ele, essas inovações permiti-
rão que o país efetue as obras de
contenção de cheias, proteção de
encostas e o desassoreamento de rios
e riachos.

Maldaner já havia apresentado
outros dois projetos relacionados a

situações de calamidade pública

� opinou Marina.
Vários parlamentares solicitaram

apartes para manifestar solidariedade
ao deputado petista. O primeiro deles
foi o senador Paulo Hartung (PPS-ES),
que, em nome do seu partido, expres-
sou admiração pela trajetória pessoal
e política do deputado, e por ele ter
participação efetiva na reconstrução
da democracia no país. Em nome do
PSDB, o líder Sérgio Machado (CE) dis-
se que o Congresso não pode se confor-

mar com o comporta-
mento de Bolsonaro, que,
no seu entender, foge à
regra básica de convi-
vência política. Ele tam-
bém repudiou o pronun-
ciamento do deputado e
defendeu a luta de
Genoíno na Câmara,
�sempre no terreno das
idéias�.

Já o senador Pedro Si-
mon (PMDB-RS) afir-
mou que José Genoíno é
patrimônio do país, uma
referência nacional e um

exemplo, enquanto Bolsonaro �quer
aparecer no jornal, quer pegar man-
chete�. O senador Romeu Tuma (PFL-
SP) manifestou sua admiração pela co-
erência, objetividade e tranqüilidade do
deputado petista. Para o senador
Eduardo Suplicy (PT-SP), Genoíno é um
dos maiores parlamentares da história
do Congresso brasileiro e por isso está
sendo considerado como um dos pos-
síveis candidatos do partido à Presi-
dência da República.

les que de fato não têm onde morar.
Assim como tem que priorizar a pobre-
za na elaboração de projetos sobre edu-
cação, saúde, previdência social e pro-
teção à maternidade, o governo vai ter
que pensar nos sem-teto quando auto-
rizar financiamentos para habitação.

Considerado nos países desenvolvi-
dos um instrumento de desenvolvimen-
to econômico, o direito à moradia foi
recomendado pela ONU na 2ª Confe-
rência sobre Assentamentos Humanos,
realizada em 1996, em Istambul (Tur-
quia). Ali foi aprovada proposta de
inclusão desse direito nos textos cons-
titucionais dos países que ainda não o
tivessem consagrado.

A entrada em vigor no Brasil do
direito à moradia não significará
também que mandados de injunção
começarão a chegar ao Supremo
Tribunal Federal para obrigar o go-
verno a cumprir esse mandamento
constitucional. Mas significará que
o brasileiro sem moradia terá mais
um argumento legal para pleitear
seus direitos. E, assim como um pre-
feito é obrigado a providenciar vaga
escolar quando um pai de aluno alega
que não está conseguindo matricu-
lar o filho, o poder público vai se
sentir mais obrigado a fazer progra-
mas habitacionais que contemplem
os que não têm onde morar.

Congresso pode unir-se
além das diferenças par-
tidárias quando a causa
é importante. Ele convi-
dou todos os senadores
a participar da solenida-
de de promulgação, para
que tenha significado
histórico, em benefício
dos mais de 12 milhões
de brasileiros que não
têm casa ou vivem em
moradias inadequadas.

� O Brasil não pode
mais contemporizar com
esse drama que estigma-

tiza a nossa paisagem social. A emenda
da moradia é um passo importante, que
vai fortalecer e viabilizar os passos se-
guintes � disse.

Mauro ressaltou que, para a eficácia
da emenda, serão necessárias não só
medidas governamentais, mas também
a pressão e a ação organizada da socie-

dade na busca de recursos, políticas e
programas destinados a sanar o déficit
habitacional. Ele relembrou, emocio-
nado, um mutirão do qual participou,
coordenado pelo senador Iris Rezende
(PMDB-GO) quando ainda era gover-
nador de Goiás. Naquela ocasião, mil
casas foram construídas num único dia.

Em aparte, Iris Rezende elogiou a
iniciativa de Mauro de apresentar a
PEC e citou outro mutirão, em que fo-
ram construídas 3.300 casas em ape-
nas um dia em 48 cidades de Goiás.

� Às vezes, o mal do mundo político
é a insensibilidade. A aprovação desta
emenda traz a certeza de que o Estado
se verá obrigado a dar uma casa a cada
família � previu Iris.

Também em aparte, o senador Pedro
Simon (PMDB-RS) elogiou a aprova-
ção da emenda e considerou muito
importantes as experiências de mobili-
zação popular destinadas a construir
casas com gasto mínimo de recursos.

Mauro Miranda comemora aprovação de
emenda que assegura direito à moradia

Enfoque dos programas habitacionais deve mudar

Mauro Miranda: �Um passo
importante, que vai

viabilizar os passos seguintes�

do deputado José Genoíno
(PT-SP) e apelar à Mesa
do Senado para que tam-
bém tomasse uma posição
diante do episódio.

O senador Geraldo Melo
(PSDB-RN), na presidência
dos trabalhos, disse que a
Mesa se associava ao elo-
gio público da figura e do
trabalho desenvolvido pelo
deputado José Genoíno.  Os
senadores Pedro Simon
(PMDB-RS) e Paulo Hartung
(PPS-ES), ainda que impos-
sibilitados de fazer apartes

formais, também manifestaram sua soli-
dariedade ao parlamentar petista, e mais
tarde se manifestaram durante o pronun-
ciamento da senadora Marina Silva.

Heloísa Helena destacou a contribui-
ção do deputado José Genoíno ao tra-
balho da Câmara e do Congresso Nacio-
nal e recordou outra manifestação de
Bolsonaro que mereceu repúdio. Segun-
do ela, quando se referiu à tortura de
presos políticos Bolsonaro disse que �o
problema é não matar depois�.

Marina repudia acusações
a José Genoíno e recebe

apoio de vários senadores

Heloísa condena �agressões�

Em nome da liderança do Bloco
Oposição, Marina considerou as

acusações �odiosas�

 Heloísa Helena considera
atuação de Genoíno �um

orgulho para o Congresso�
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TV SENADO

6h � Unip: Menopausa
6h30min � Debate: Os senadores Geraldo
Althoff e Pedro Piva falam sobre limites de
gastos municipais
7h25 � Senado em Pauta
7h30 � Entrevista: O senador Romeu Tuma
fala sobre as novas regras no serviço público
7h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado
8h30 � TV Escola: Paisagens Brasileiras �
episódio: O velho e o novo � São Luís do
Maranhão
8h55 � Senado em Pauta
9h � Sessão Plenária (vivo)
Logo após: CCJ (gravado em 26/01/2000)

14h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
18h30 � Entrevista: O senador Pedro Simon
fala sobre os resultados das CPIs
19h � Cores do Brasil: Turismo em Alagoas
19h30 � Debate: O senador Lúcio Alcantara
fala sobre a isenção de IPI para empresas de
informática
20h30 � Entrevista: O senador Romeu Tuma
fala sobre as novas regras no serviço público
21h � Jornal do Senado
21h15 � Brasília viva:  Acervo do Bacen
21h30 � Consulta Marcada: Dra. Alice
Mochel fala sobre a  febre amarela
22h30 � Teatro Arthur Azevedo: Show de
Peppino Di Capri
0h � Filme:  Século XVIII: A Colônia Dourada
e O Barão, de Eduardo Escorel; e
Descobrimento do Brasil, de Humberto Mauro

Por unanimidade, a Co-
missão de Serviços de Infra-
Estrutura (CI) aprovou re-
querimento dos senadores
Geraldo Cândido (PT-RJ) e
Marina Silva (PT-AC) convi-
dando o presidente da
Petrobras, Henri Philippe
Reichstul, para prestar escla-
recimentos sobre as causas e
conseqüências do desastre
ambiental decorrente do va-
zamento de mais de 1 mi-
lhão de litros de óleo dos
dutos da Refinaria Duque
de Caxias, na Baía de
Guanabara. Os senadores
também querem tomar conhecimen-
to das providências que estão sendo
tomadas pela empresa para minimizar
os danos ao meio ambiente.

Reichstul será ouvido na próxima
quarta-feira, juntamente com o diretor
da Agência Nacional do Petróleo (ANP),
David Zylbersztajn; o presidente da Co-
missão de Meio Ambiente da Assembléia
Legislativa do Rio de Janeiro, deputado
Carlos Minc; o secretário de Meio Ambien-
te e Desenvolvimento Sustentável do Rio
de Janeiro, André Correia; e o represen-
tante da organização não-governamen-
tal Greenpeace, Roberto Krishmam.

Em outra reunião, a CI receberá os
ministros do Meio Ambiente, José Sarney
Filho, e de Minas e Energia, Rodolpho
Tourinho, além da presidente do Insti-
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis (Ibama),
Marília Marreco Cerqueira.

� Precisamos saber quais são os com-

CI vai debater vazamento de
óleo na Baía de Guanabara

Presidente da Petrobras e ministros do Meio Ambiente e de Minas e
Energia estão entre as autoridades que serão ouvidas pela comissão

promissos da Petrobras com relação ao
meio ambiente porque, até hoje, a em-
presa funciona sem licenciamento
ambiental. O Congresso não pode se fur-
tar de contribuir para esclarecer os acon-
tecimentos � afirmou Marina.

A CI, sob a presidência da senadora
Emilia Fernandes (PDT-RS), realizou
duas reuniões na manhã de ontem para
discutir o requerimento. Na primeira, os
senadores Gilvam Borges (PMDB-AP) e
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR) questio-
naram a autoridade das pessoas listadas
pelos senadores do PT. Arlindo Porto
(PTB-MG), assim como Mozarildo, não
concordava com a convocação do re-
presentante do Greenpeace, por ser �con-
tra ingerência internacional em ques-
tões internas do Brasil�.

Para balancear a proposta, o reque-
rimento original foi ampliado, incluin-
do, por sugestão de Osmar Dias (PSDB-
PR), os ministros e os presidentes do

Ibama e da ANP entre os convocados.
Ainda assim, Mozarildo e Gilvam obs-

truíram a votação do requerimento an-
tes da Ordem do Dia. Mozarildo retirou-
se da reunião e riscou o seu nome do
livro de presença, sob protestos de Emilia.
Gilvam pediu verificação de quorum, o
que levou a presidente da CI a convocar
nova reunião após a sessão plenária.

� A discussão é fundamental. Não
podemos esconder esse desastre
ambiental e temos que tirar lições para
que isso não venha a se repetir � afir-
mou o senador Romero Jucá (PSDB-
RR), que propôs a realização de duas
reuniões separadas.

Retomada a reunião, antes de apro-
vado o requerimento, o líder do gover-
no, José Roberto Arruda (PSDB-DF), con-
siderou a proposta �racional e equili-
brada� e anunciou que o presidente da
Petrobras comunicou-lhe que está à dis-
posição do Congresso.

Autora, junto com o senador Ge-
raldo Cândido (PT-RJ), do requeri-
mento de convocação de autorida-
des para discutir o desastre ecoló-
gico na Baía de Guanabara, a sena-
dora Marina Silva (PT-AC) criticou
o fato de a Petrobras não ter um
sistema de defesa que evitasse ou pelo
menos minimizasse os efeitos de um
acidente desse tipo. Para Marina, a
empresa não poderia ter demorado
tanto tempo para se dar conta do
acidente e levá-lo ao conhecimento
público, assim como deveria ter equi-
pamentos ou um plano de emergên-
cia para isolar a mancha de óleo,

Marina: funcionários não
podem ser �bodes expiatórios�

evitando que ela se espalhasse.
Para a senadora, a culpa do aci-

dente ecológico não pode recair
apenas sobre dois funcionários da
empresa que foram demitidos. Ela
acredita que a responsabilidade é
da diretoria e da política ambiental
da empresa.

� Se alguém deve ser demitido,
então que seja o gestor dessa polí-
tica, a diretoria da empresa. O pro-
blema é de anos e décadas, tanto
que a empresa opera sem a licença
ambiental. Os funcionários estão
servindo como bodes expiatórios �
afirmou a senadora Marina Silva.

Ao repudiar a decisão
do governo de recolocar
no mercado 31,82% das
ações ordinárias da Pe-
trobras sob controle da
União, o senador Álvaro
Dias (PSDB-PR) convo-
cou os líderes políticos a
refletirem sobre a opera-
ção e impedirem que ela
ocorra. A venda inicia o
processo de privatização
da Petrobras e �é preda-
tória ao patrimônio pú-
blico�, argumentou, pelos riscos estraté-
gicos que envolve e pelo preço irrisório
que o governo pretende alcançar: cerca
de R$ 7 bilhões.

� Negócios desse tipo dão razão ao
senador Pedro Simon, quando ele afir-
ma que o modelo de privatização bra-
sileiro ainda se transformará no mai-
or escândalo nacional � disse.

A proposta do governo já foi aprovada
na CCJ e deverá brevemente ser submeti-
da à apreciação da CAE. O governo pre-

O senador Geraldo
Cândido (PT-RJ) afir-
mou ontem que o aci-
dente ecológico na Baía
de Guanabara foi uma
�tragédia anunciada�.
Segundo ele, nos últimos
anos, trabalhadores da
refinaria vinham denun-
ciando que o desastre
ambiental poderia acon-
tecer.

Cândido disse que o
Sindicato dos Petroleiros
de Duque de Caxias enviou dossiê ao
Ministério Público do Trabalho e ao Mi-
nistério Público Federal logo depois de
um acidente no mesmo oleoduto, ocor-
rido em março de 1997, apontando as
irregularidades que provocaram o de-
sastre naquele ano. O documento, acres-
centou, apontava erros de projeto e uso
de material inadequado nas tubulações.

Os sindicalistas, lembrou, entraram em
contato com parlamentares da Assem-
bléia Legislativa do Rio e da Câmara
Municipal de Duque de Caxias e deram

Cândido diz que acidente foi
uma �tragédia anunciada�

Álvaro alerta para riscos de vender ações da Petrobras
tende efetuar a venda
através de dois bancos es-
trangeiros,  colocando as
ações na Bolsa de Nova
York. Para o senador, isso
dará às instituições finan-
ceiras a coordenação do
processo. Justificando a
suspensão da venda, Ál-
varo afirmou que, em todo
o mundo, o petróleo con-
tinua sendo explorado
por empresas estatais,
mesmo após as

megafusões ocorridas no setor.
Pelos cálculos dele, o governo pre-

tende se desfazer de parte considerável
do patrimônio da Petrobras por valor
inferior ao que a empresa rende num
único ano. A empresa tem capacidade
de extração de 1 milhão de barris por
dia, a US$ 27 dólares o barril. �O valor
da venda das ações é insignificante di-
ante do patrimônio da empresa, mas o
percentual de 31,82% é fundamental
sobretudo para o controle acionário. O

entrevista coletiva, com
a presença de jornais ca-
riocas e paulistas. Geral-
do Cândido informou
que, para surpresa dos
dirigentes sindicais, ne-
nhuma linha sobre o as-
sunto foi publicada.

� O acidente poderia
ter sido evitado se as de-
núncias tivessem sido le-
vadas a sério e apuradas
pelos órgãos competen-
tes. Mas elas foram

engavetadas, o que propiciou a repeti-
ção do mais grave desastre ecológico
dos últimos tempos. Essa tragédia
ambiental resultou de erros, falhas e
omissões, numa seqüência marcada por
imprevidência, incompetência e negli-
gência � resumiu.

Geraldo Cândido observou, no entan-
to, que a sociedade não deve permitir
que o desastre ecológico ocorrido no
Rio manche a imagem da Petrobras a
ponto de  servir  de pretexto para apres-
sar a privatização da empresa.

governo o manterá, mas fragilizado,
correndo riscos�, alertou.

Em aparte, Heloísa Helena (PT-AL)
considerou que o Senado deveria se
dedicar a debater privatizações o tem-
po todo, não apenas o caso da
Petrobras. Ela citou a privatização das
hidrelétricas, afirmando que o maior
problema do século XXI será o con-
trole sobre fontes de água. Casildo
Maldaner (PMDB-SC) levantou a pos-
sibilidade de o Estado brasileiro ser
obrigado no futuro a encampar em-
presas que privatizou.

Eduardo Suplicy (PT-SP) argumen-
tou que, ao abrir possibilidades extra-
ordinárias de desnacionalização, o go-
verno pressiona as taxas de desem-
prego para cima e reduz as oportuni-
dades de crescimento, pois as empre-
sas privatizadas passam a importar
mais, pressionando a balança de pa-
gamentos, o que leva ao aumento da
taxa de juros e produz efeitos deleté-
rios sobre o emprego e os investimen-
tos produtivos.

Segundo Álvaro Dias,
operação �é predatória

 ao patrimônio público�

Para Cândido, acidente não
pode servir de pretexto

para privatizar a Petrobras

Após muita discussão, o requerimento de convocação foi aprovado por unanimidade
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Geraldo Melo, Carlos Patrocínio e Casildo Maldaner

Greca pede meios para moralizar os bingos
Ministro observa que Congresso permitiu a criação dessa modalidade de jogos em 1992 e a referendou
em 1998, mas �não deu condições� de administrá-la. Por isso, ele cobra a regulamentação da atividade

�Venho pedir ao Congresso os
meios que me permitam moralizar
o setor�, afirmou o ministro do Es-
porte e Turismo, Rafael Greca, ao
participar de audiência pública,
ontem, na comissão mista criada
para discutir a Medida Provisória
nº 2.011, que institui a taxa do bingo
e proíbe o controle de mais de um
clube esportivo por uma única em-
presa. O ministro lembrou que o
próprio Congresso permitiu a cria-
ção de bingos em 1992 e a referen-
dou em 1998, �mas não deu ao go-
verno condições de administrar essa
modalidade de jogo�.

Greca informou aos deputados e
senadores que, segundo um estudo do
ministério, a regulamentação dos bin-
gos possibilitaria uma arrecadação
entre R$ 50 milhões e R$ 70 milhões
por ano. Para isso, seriam necessári-
as duas mil casas de bingo em funci-
onamento pagando taxas de autori-
zação de R$ 4 mil  e R$ 6  mil, res-
pectivamente, para bingos transitó-
rios e permanentes.

 Esses recursos, conforme o minis-
tro, seriam suficientes para dar ao

O senador Bello Parga (PFL-MA) co-
municou ao plenário ontem a entrega
oficial do relatório da CPI do Sistema
Financeiro ao procurador-geral da
República, Geraldo Brindeiro, durante
sua visita ao Senado, na quarta-feira.

De acordo com o parlamentar, a
intenção da presidência da CPI era
levar o relatório ao procurador, mas,
como Brindeiro estava em férias, o
encontro não foi agendado. Bello
Parga aproveitou, então, sua visita ao
Senado para fazer a entrega formal
do documento, �último ato oficial da
presidência da comissão�.

Greca (C) na comissão mista: regulamentação possibil itaria arrecadação de até R$ 70 milhões por ano

Instituto Nacional de Desportos (In-
desp), que atualmente conta com
apenas oito fiscais para todo o Bra-
sil, uma estrutura condizente com
suas funções.

ALTERNATIVAS
Rafael Greca admitiu a possibili-

dade de o Congresso extinguir o sis-
tema de bingos como financiador do
desporto. Ele apontou três alterna-
tivas para substituir o atual mode-
lo: renúncia fiscal, por meio da Lei
Rouanet; recursos do Orçamento; ou
elevação das alíquotas da loteria de
4,5% para 9%. O ministro defendeu
o dispositivo da MP que proíbe a
uma empresa administrar mais de
um clube. Greca salientou que o
Congresso deve decidir, até o final
deste ano, sobre a transformação dos
clubes em empresas, conforme de-
termina a Lei Pelé.

A legislação brasileira para o fute-
bol precisa se adaptar aos novos tem-
pos, assinalou o ministro, dada a im-
portância do mercado. Segundo Ra-
fael Greca, a saída é se adequar às
normas da Fifa, o que colocaria o Bra-
sil entre os países que possuem re-

gras adequadas às atuais tendências
mercadológicas.

O superintendente do Indesp, Au-
gusto Viveiros, que acompanhou o
ministro durante a audiência, reve-

lou que em 1998 e 1999 os 12 bingos
com autorização para funcionar no
Brasil faturaram R$ 294 milhões. Ele
admitiu, no entanto, que só houve
recolhimento de imposto de renda

�por espontânea vontade dos empre-
sários�. Isso porque, conforme disse,
o instituto não possui �a mínima es-
trutura� para realizar a fiscalização
que lhe compete.

Parga entrega
relatório da

CPI dos Bancos
a Brindeiro

Bello Parga, ao entregar relatório
ao procurador, cumpriu o último

ato como presidente da CPI

A senadora Marina Silva (PT-AC)
informou em plenário ontem que
cerca de 2 mil índios pataxós estão
confinados em suas próprias terras,
acuados por pistoleiros e policiais
militares da Bahia, sofrendo cons-
trangimento, insultos, humilhações
e até agressões físicas. Ela comuni-
cou que recebeu na manhã de on-
tem uma comitiva da comunidade
indígena, acompanhados do líder
macuxi, José Adalberto, de Roraima,
que veio buscar apoio e exigir provi-
dências para resolver o problema.

Na noite de 17 de novembro pas-
sado, segundo informou Marina Sil-
va, os pataxós tiveram sua aldeia
invadida por 400 homens armados
da Polícia Militar. Dois policiais fo-
ram mortos em condições ainda não
esclarecidas. Desde então, prosseguiu
a senadora em seu relato, liderados
por um grande proprietário rural lo-
cal, pistoleiros e a polícia estão em
campanha pela expulsão dos pata-
xós de suas terras.

Marina Silva registrou que, apesar
de a Funai já ter identificado e demar-
cado as terras dos índios pataxós e
tentado serenar os ânimos na região,
estão faltando condições para a solu-
ção do problema. No entendimento
da senadora, falta o pagamento das

Marina Silva denuncia
confinamento de pataxós

indenizações aos fazendeiros e cha-
careiros pelas benfeitorias efetuadas
nas terras indígenas, que o governo
estadual distribuiu ilegalmente a não-
índios há alguns anos.

SEM-TETO
Em aparte, o senador Eduardo Su-

plicy (PT-SP) manifestou sua solidari-
edade aos índios pataxós e comparou
a situação deles com a dos sem-teto
em São Paulo. Ele informou que, na
Rua Líbero Badaró, o prédio do Banco
Nacional (que está sob liquidação do
Banco Central) foi ocupado por 80
famílias do Movimento pela Moradia,
numa tentativa de diálogo com a Cai-
xa Econômica Federal, o governo do
estado e o Banco Central.

Suplicy comunicou que, enquanto
ele fazia o pronunciamento em ple-
nário, na manhã de ontem, dezenas
de tropas de choque da Polícia Militar
de São Paulo estavam invadindo o
prédio para desocupá-lo, usando in-
clusive bombas de gás lacrimogêneo.
Ele esclareceu que momentos antes
da invasão tinha conversado com o
secretário estadual de Habitação em
busca de um entendimento, já que os
invasores haviam anunciado que de-
socupariam o prédio pacificamente se
o governador Mário Covas asseguras-
se um abrigo para as famílias.

O relator, senador Maguito Vilela
(PMDB-GO), salientou a importância do
debate com o ministro Rafael Greca, pro-
movido ontem pela comissão mista que
analisa a MP dos bingos. �Através desses
encontros, vou reunindo material que
me permitirá escrever um relatório com
o rosto do esporte brasileiro�, afirmou.

O senador Bernardo Cabral (PFL-AM)
manifestou preocupação com o fato de
a medida provisória misturar taxa de
bingo com futebol. Também alertou para
a possibilidade de grupos econômicos
estrangeiros controlarem clubes brasi-
leiros. �Espero que o governo mostre que
o futebol deste país não está sujeito à
influência externa�, disse. O senador Le-
omar Quintanilha (PPB-TO) também
ponderou que a convivência  entre jogo
e  esporte pode trazer complicações.

Durante o debate com o ministro,
Cabral também esclareceu que a medi-
da provisória, cuja validade vence ama-
nhã, poderá ser reeditada sem prejuízo
para a cobrança ainda este ano das ta-
xas de funcionamento dos bingos. Ele
disse que o princípio da anualidade, que
só permite a cobrança de impostos no
ano seguinte ao da lei que o instituiu,
não se aplica ao caso, por se tratar da
criação de uma taxa, e não de imposto.

Na segunda parte do reunião foi apro-
vada a pauta de trabalho. Para o dia 3
de fevereiro, está marcada audiência

Maguito destaca
importância do debate

O ministro do Esporte e
Turismo, Rafael Greca,

comunicou aos membros da

comissão mista que analisa a

medida provisória que institui a

taxa de autorização para

bingos  que decidiu formalizar à

Justiça a quebra de seu sigilo

bancário e telefônico. Ele

acrescentou que o mesmo

procedimento foi tomado em

relação ao Instituto Farol do

Saber, presidido por sua mulher,

e aos funcionários mais

graduados do Ministério do
Esporte e Turismo.

pública com o procurador público Luís
França. No dia 10, será a vez do presi-
dente da CBF, Ricardo Teixeira.

A comissão vai estabelecer contato
com um representante do Clube dos 13,
que reúne os principais clubes do país,
para marcar uma audiência. Também
serão convidados a comparecer à co-
missão os três últimos ministros do Es-
porte � Pelé, Bernard Razjmam e Zico.

Ministro
abre sigilo
bancário


